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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
11/12/2020

PARECER

 

Mensagem n.º 8.580/2020

 

Proposição n.º 78/2020

                                                   

O Chefe do Poder Executivo Estadual remete à apreciação desta Assembleia Legislativa projeto de lei,
por intermédio da , de 10 de dezembro de 2020, que: “ATERA A LEI Nº 10.367,Mensagem n.º 8.580
DE 07 DE DEZEMBRO DE 1979, QUE DISPÕE SOBRE O FUNDO DE DESENVOLVIMENTO
INDUSTRIAL DO CEARÁ (FDI), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

Em justificativa à propositura, o Exmo. Sr. Governador apresenta as seguintes razões:

 

Através deste Projeto, busca-se promover alterações na Lei Estadual nº 10.367, de 7 de
dezembro de 1979, objetivando: I) amparar a modificação dos critérios de reavaliação do
enquadramento de empresa beneficiária do fundo de Desenvolvimento Industrial do Ceará
– FDI; II) possibilitar a cobrança pelo agente Financeiro contratado pelo Poder
Executivo   de até 6% (seis por cento) de recursos efetivamente desembolsados pelo 
Fundo, destinando-os na forma prevista na propositura; III) alterar a denominação do
Conselho de Desenvolvimento Econômico do Estado do Ceará (CONDEC), alterando suas
atribuições.

 

 

É o relatório. Opino.
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Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos da
Constituição Federal e da Constituição do Estado do Ceará, senão vejamos.

 

Inicialmente, a Lei Maior Alencarina conferiu ao Estado competência legiferante ampla no que tange a
matérias de âmbito regional, tendo em vista o princípio da preponderância do interesse:

 

 Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição.

 

 

 

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Lei Maior Estadual:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

II – leis complementares;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;
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Nesse sentido, a partir do cotejo dos dispositivos supracitados, denota-se que a alteração da Lei que
dispõe acerca do Fundo de Desenvolvimento Industrial do Ceará (FDI) está contemplada como um dos
objetivos fundamentais da Constituição Federal, matéria resguardada   em garantir o desenvolvimento
nacional, uma vez que o incremento de recursos promove uma maior circulação de renda, estimulando a
adoção de medidas que resultem em economia e eficiência na aplicação dos recursos do fundo, bem como
na otimização de sua fiscalização.

 

O Projeto modifica situações não previstas , em que podem afetar o equilíbrio financeiro do Estado e
tornar o ônus insuportável para a máquina pública, sendo relevante pontuar aspectos contratuais nos casos
que possam ser suportados pela Teoria da Imprevisão ou pelo fato do princípe, onde a Administração
Pública detém prerrogativas que lhes confere o múnus público , pautado na perseguição da Supremacia
do Interesse Público.

 

Ademais, ao propor alteração no  utiliza o Chefe do Poder Executivo da prerrogativa do art. 60, § 2º,FDI,
“e”,[1] da Constituição Estadual, que lhe confere a iniciativa privativa de propor Leis que disponham
sobre .matéria orçamentária

 

Nesta senda, a propositura em apreço passa pela faculdade atribuída ao Poder Executivo, no exercício da 
, a quem compete o envio de projetos de lei que julgar necessários para oindirizo generale di governo

bem do interesse público, competindo à Casa Legislativa a devida análise e deliberação, diante do que
estabelece o art. 205, VIII, da Constituição Estadual[2], que espelha previsão da constitucional do art.
167, IX.

 

A natureza orçamentária dos fundos especiais é ressaltada no art. 71, da Lei Federal 4.320/64, norma
geral do Direito Financeiro, segundo o qual os mesmos consistem no produto de receitas especificadas
por lei, que se vinculam à realização de determinados objetivos ou serviços, facultada a adoção de normas
peculiares de aplicação.

 

Como se observa, o Chefe do Executivo Estadual, ao apresentar projeto de lei específica alteração do
FDI, obedece aos quesitos do princípio da legalidade estrita e iniciativa para propositura, o que permite
seu regular trâmite nesta Casa de Leis.

 

Em face do exposto, entendemos que o projeto de lei   encaminhado por meio da mensagem n°
, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os8.580/2020

ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da Douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
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, emPROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
Fortaleza, 11 de dezembro de 2020.

 

[1] Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II - ao Governador do Estado;

§ 2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

e) matéria orçamentária.

[2] Art. 205. São vedados:

VIII – a instituição de fundos de qualquer natureza, em prévia autorização legislativa;

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
11/12/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02
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DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM 10/12/2020.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 78/2020

(oriunda da Mensagem nº 8.580, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI Nº 10.367, DE 07 DE DEZEMBRO
DE 1979, QUE DISPÕE SOBRE O FUNDO DE
DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL DO CEARÁ
(FDI), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da Mensagem  proposto peloPoder Executivo, o qualaltera a Lei nº 10.367, de 07 denº 78/2020
dezembro de 1979, que dispõe sobre o Fundo de Desenvolvimento Industrial do Ceará (FDI), e dá outras
providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Através deste Projeto, busca-se
promover alterações na Lei Estadual nº 10.367, de 7 de dezembro de 1979, objetivando: I) amparar
a modificação dos critérios de reavaliação do enquadramento de empresa beneficiária do fundo de
Desenvolvimento Industrial do Ceará – FDI; II) possibilitar a cobrança pelo agente Financeiro
contratado pelo Poder Executivo de até 6% (seis por cento) de recursos efetivamente
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desembolsados pelo Fundo, destinando-os na forma prevista na propositura; III) alterar a
denominação do Conselho de Desenvolvimento Econômico do Estado do Ceará (CONDEC),
alterando suas atribuições.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagemaltera a Lei nº 10.367, de 07 de dezembro de 1979, que dispõe sobre o Fundo de
Desenvolvimento Industrial do Ceará (FDI), e dá outras providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “d” e “e”, da
Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da Mensagem n° 78/2020,
apresentamos  à regular tramitação da presente Proposição.PARECER FAVORÁVEL

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
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CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

93ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data 16/12/2020

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE TRABALHO,

ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E

SERVIÇOS.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.
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Regime de Urgência: SIM: 10/12/2020.

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

ANTÔNIO GRANJA.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
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COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO, DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO, E DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E

SERVIÇOS.

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 78/2020

(oriunda da Mensagem nº 8.580, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI Nº 10.367, DE 07 DE DEZEMBRO
DE 1979, QUE DISPÕE SOBRE O FUNDO DE
DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL DO CEARÁ
(FDI), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da Mensagem  proposto pelo Poder Executivo, o qual altera a Lei nº 10.367, de 07 denº 78/2020
dezembro de 1979, que dispõe sobre o Fundo de Desenvolvimento Industrial do Ceará (FDI), e dá outras
providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Através deste Projeto, busca-se
promover alterações na Lei Estadual nº 10.367, de 7 de dezembro de 1979, objetivando: I) amparar
a modificação dos critérios de reavaliação do enquadramento de empresa beneficiária do fundo de
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Desenvolvimento Industrial do Ceará – FDI; II) possibilitar a cobrança pelo agente Financeiro
contratado pelo Poder Executivo de até 6% (seis por cento) de recursos efetivamente
desembolsados pelo Fundo, destinando-os na forma prevista na propositura; III) alterar a
denominação do Conselho de Desenvolvimento Econômico do Estado do Ceará (CONDEC),
alterando suas atribuições.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião realizada na data de 16 de dezembro de
2020, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado pela CCJR),
que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável à sua tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relatora nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem altera a Lei nº 10.367, de 07 de dezembro de 1979, que dispõe sobre o Fundo de
Desenvolvimento Industrial do Ceará (FDI), e dá outras providências.

A mensagem visa amparar a modificação dos critérios de reavaliação do enquadramento de empresa
beneficiária do Fundo de desenvolvimento Industrial do Ceará – FDI, possibilitar a cobrança pelo agente
financeiro contratado pelo Poder Executivo de até 6% dos recursos de fato desembolsados pelo Fundo,
destinando-os conforme a propositura, e alterar a denominação do Conselho Estadual de
Desenvolvimento Industrial (CEDIN) para Conselho de Desenvolvimento Econômico do Estado do Ceará
(CONDEC). Não verificando quaisquer óbices administrativos e em relação ao setor público, bem como
identificando que o impacto orçamentário da proposta está dentro das diretrizes estatais previstas na LDO
e LOA, percebemos e identificamos o caráter benéfico dessa mensagem.

Diante do exposto, apresentamos à Mensagem nº 78/2020, o , à regularPARECER FAVORÁVEL
tramitação da presente Proposição.

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
18/12/2020
  

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

66ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA      Data 16/12/2020

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E
SERVIÇOS

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

ANTÔNIO GRANJA.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
21/12/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE TRABALHO,

ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E

SERVIÇOS.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO.

Emenda(s): Emendas de Plenário n° 02/2020 e 05/2020.
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Regime de Urgência: SIM: 10/12/2020.

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

TIN GOMES

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
29/12/2020

 

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO, DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLIC, E DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E

SERVIÇOS.

 

PARECER SOBRE EMENDAS DE PLENÁRIO Nº 02 E 05/2020 A MENSAGEM N° 78/2020

(oriunda da Mensagem nº 8.580, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI Nº 10.367, DE 07 DE DEZEMBRO
DE 1979, QUE DISPÕE SOBRE O FUNDO DE
DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL DO CEARÁ
(FDI), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

 

Em análise as Emendas de plenário n° 02 e 05/2020 a Mensagem N° 78/2020, que tem como ementa: “
Altera a Lei nº 10.367, de 07 de dezembro de 1979, que dispõe sobre o Fundo de Desenvolvimento
Industrial do Ceará (FDI), e dá outras providências.”.
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II – VOTO

(Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno)

 

Analisando a emenda de plenário nº 02/2020, de autoria do Deputado Renato Roseno, este visa garantir o
uso do Fundo para demandas locais, agregando à Mensagem. Entretanto, visando garantir a aplicabilidade
e a legalidade da emenda, sugerimos o seguinte texto:

 

Art. 2º [...]

(...)

§4º Para a promoção industrial o Fundo de Desenvolvimento Industrial – FDI
considerará de fundamental interesse para o desenvolvimento do Estado, aquelas
empresas e cooperativas, ambas industriais, que prioritariamente sejam
pertencentes a gêneros industriais intensivos de mão-de-obra preferencialmente
local, devendo ser respeitados os critérios técnicos.

 

Analisando a emenda de plenário nº 05/2020, de autoria do Deputado Renato Roseno, este visa garantir a
publicidade das informações relativas ao Fundo agregando à Mensagem. Entretanto, visando garantir a
aplicabilidade e a legalidade da emenda, sugerimos o seguinte texto:

Art. 2º (...)

(...)

§5º Aos incentivos previstos no caput e nos parágrafos anteriores deste Artigo
deverá ser conferida ampla publicidade mediante inserção e disponibilização de
informações relativas às operações do FDI, contendo, pelo menos, estimativa de
aumento de receita e de geração de emprego em decorrência da concessão do
benefício econômico, no Portal da Transparência do estado do Ceará, em formato
de fácil acesso, em observância ao artigo 4º da Lei Complementar nº 101/00, 
respeitando o sigilo fiscal.

 

Diante do exposto, apresentamos às Emendas de plenário nº 02 e 05, da Mensagem nº 78/2020, o 
, seguindo o trâmite processual legislativo.PARECER FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
29/12/2020
  

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

68ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA      Data 17/12/2020

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E
SERVIÇOS

CONCLUSÃO: APROVADOS OS PARECERES DO RELATOR.

TIN GOMES

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DE EMENDAS DE PLENARIO NA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
04/01/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): Emendas Aditivas de Plenário nº. s 02/2020 e 05/2020

Regime de Urgência: SIM:  10/12/2020.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   CCJR
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  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  06/01/2021 18:33:44  Data da assinatura:  06/01/2021 18:33:51

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
06/01/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE EMENDAS DE PLENÁRIO Nº 02 E 05/2020 A MENSAGEM N° 78/2020

(oriunda da Mensagem nº 8.580, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI Nº 10.367, DE 07 DE DEZEMBRO
DE 1979, QUE DISPÕE SOBRE O FUNDO DE
DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL DO CEARÁ
(FDI), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

 

Em análise as Emendas de plenário n° 02 e 05/2020 a Mensagem N° 78/2020, que tem como ementa: “
Altera a Lei nº 10.367, de 07 de dezembro de 1979, que dispõe sobre o Fundo de Desenvolvimento
Industrial do Ceará (FDI), e dá outras providências.”.

 

II – VOTO
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(Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno)

 

Analisando a emenda de plenário nº 02/2020, de autoria do Deputado Renato Roseno, este visa garantir o
uso do Fundo para demandas locais, agregando à Mensagem. Entretanto, visando garantir a aplicabilidade
e a legalidade da emenda, sugerimos o seguinte texto:

 

Art. 2º [...]

(...)

§4º Para a promoção industrial o Fundo de Desenvolvimento Industrial – FDI
considerará de fundamental interesse para o desenvolvimento do Estado, aquelas
empresas e cooperativas, ambas industriais, que prioritariamente sejam
pertencentes a gêneros industriais intensivos de mão-de-obra preferencialmente
local, devendo ser respeitados os critérios técnicos.

 

Analisando a emenda de plenário nº 05/2020, de autoria do Deputado Renato Roseno, este visa garantir a
publicidade das informações relativas ao Fundo agregando à Mensagem. Entretanto, visando garantir a
aplicabilidade e a legalidade da emenda, sugerimos o seguinte texto:

Art. 2º [...]

(...)

§5º Aos incentivos previstos no caput e nos parágrafos anteriores deste Artigo
deverá ser conferida ampla publicidade mediante inserção e disponibilização de
informações relativas às operações do FDI, contendo, pelo menos, estimativa de
aumento de receita e de geração de emprego em decorrência da concessão do
benefício econômico, no Portal da Transparência do estado do Ceará, em formato
de fácil acesso, em observância ao artigo 4º da Lei Complementar nº 101/00, 
respeitando o sigilo fiscal.

 

Diante do exposto, apresentamos às Emendas de plenário nº 02 e 05, da Mensagem nº 78/2020, o 
, seguindo o trâmite processual legislativo.PARECER FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÕES

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

96ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA      Data 17/12/2020

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99623 - EVANDRO LEITAO_

  Data da criação:  27/01/2021 10:53:41  Data da assinatura:  27/01/2021 12:20:24

PLENÁRIO

DESPACHO
27/01/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 44ª (QUADRAGÉSIMA QUARTA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 17 DE DEZEMBRO DE 2020.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 54ª (QUIQUAGÉSIMA QUARTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 17 DE
DEZEMBRO DE 2020.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 53ª (QUIQUAGÉSIMA QUINTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 17 DE DEZEMBRO DE 2020.

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E OITENTA E SEIS 
 

 

ALTERA A LEI N.º 10.367, DE 7 DE DEZEMBRO DE 

1979, QUE DISPÕE SOBRE O FUNDO DE 

DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL DO CEARÁ – 

FDI. 
 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

 

D E C R E T A: 

 

Art. 1.º Fica redenominado para Conselho de Desenvolvimento Econômico do Estado 

do Ceará – CONDEC o Conselho Estadual de Desenvolvimento Industrial – CEDIN, previsto na 

Lei n.º 10.367, de 7 de dezembro de 1979. 

Art. 2.º Os §§ 4.º e 5.º do art. 2.º da Lei n.º 10.367, de 7 de dezembro de 1979, que 

dispõe sobre o Fundo de Desenvolvimento Industrial do Ceará – FDI, passam a vigorar com a 

seguinte redação: 

“Art. 2.º ................................................ 

.................................................. 

§ 4.º Para a promoção industrial, o Fundo de Desenvolvimento Industrial – FDI 

considerará de fundamental interesse para o desenvolvimento do Estado, aquelas 

empresas e cooperativas ambas industriais, que prioritariamente sejam pertencentes a 

gêneros industriais intensivos de mão-de-obra preferencialmente local, devendo ser 

respeitados os critérios técnicos. 

§5.º Aos incentivos previstos no caput e nos parágrafos anteriores deste artigo deverá 

ser conferida ampla publicidade, mediante inserção e disponibilização de informações 

relativas às operações do FDI, contendo, pelo menos, estimativa de aumento de receita 

e de geração de emprego em decorrência da concessão do benefício econômico, no 

Portal da Transparência do Estado do Ceará, em formato de fácil acesso, em 

observância ao art. 14 da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000, respeitado o 

sigilo fiscal.” (NR) 

Art. 3.º O §§ 5.º e 6.º do art. 5.º, o § 1.º do art. 8.º, e o art. 9.º da Lei n.º 10.367, de 7 de 

dezembro de 1979, que dispõe sobre o Fundo de Desenvolvimento Industrial do Ceará – FDI, 

passam a vigorar com as seguintes redações: 

“Art. 5.º…................................................ 

….................................................. 

§5.º O enquadramento de empresa beneficiária do FDI, nas hipóteses discriminadas nos 

incisos II, III e IV, do § 2º, deste artigo, poderá ser reavaliado por resolução específica 

do Conselho de Desenvolvimento Econômico do Estado do Ceará (CONDEC), desde 

que seja comprovado que o atraso da parcela do empréstimo ou incentivo decorrem por 

motivo de casos fortuitos ou por motivo de força maior, tais como: catástrofes naturais, 

furto de equipamento ou documentação fiscal ou incêndio total ou parcial, em que a 

empresa esteja impossibilitada de efetuar o pagamento do empréstimo ou incentivo. 

§6.º O contribuinte enquadrado no inciso XIII, do § 1º, deste artigo, deverá comprovar 

perante o CONDEC que as operações destinadas a outras unidades da Federação são 
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Autógrafo de Lei número cento e oitenta e seis 

superiores a 50% (cinquenta por cento) das operações totais do exercício, observando-

se que a cada 3,5% (três e meio por cento) superior a este limite, o contribuinte poderá 

obter 1,0% (um ponto percentual) de acréscimo no benefício do FDI/PRO-VIN, não 

podendo ultrapassar a 81% (oitenta e um por cento). 

….................................................. 

Art. 8.º …..................................................... 

…................................................... 

§1.º O agente financeiro, contratado mediante realização de procedimentos licitatórios 

pelo Poder Executivo, poderá cobrar até 6% (seis por cento) do recurso efetivamente 

desembolsado pelo Fundo de Desenvolvimento Industrial do Ceará – FDI, sendo no 

máximo: 

I – até 0,5 % (cinco décimos por cento) em favor do agente financeiro indicado pelo 

Poder Executivo, como remuneração pelos serviços prestados, sendo-lhe vedado 

qualquer outro pagamento a esse título; 

II – até 1,5 % (um inteiro e cinco décimos por cento) como destinado ao Fundo de 

Desenvolvimento Tecnológico do Estado do Ceará – FIT, instituído pela Lei 

Complementar n.º 50, de 30 dezembro de 2004; 

III – até 2% (dois por cento) como recurso destinado à Agência de Desenvolvimento do 

Ceará S/A – ADECE, nos termos da Lei n.º 13.960, de 4 de setembro de 2007; 

IV – até 2% (dois por cento) como receita do Estado do Ceará, que poderá ser repassado 

à conta do Tesouro Estadual até o segundo dia útil após o desconto junto à empresa 

beneficiária, a critério do Chefe do Poder Executivo. 

Art. 9.º Compete ao Conselho de Desenvolvimento Econômico do Estado do Ceará –

CONDEC: 

I – formular diretrizes estratégicas, operacionais e a definição de prioridades de Política 

de Desenvolvimento Econômico do Estado do Ceará; 

II - acompanhar os acontecimentos macroeconômicos nacionais e internacionais e 

seus reflexos na economia estadual; 

III - definir, aprovar e acompanhar programas setoriais inerentes ao desenvolvimento 

econômico do Estado, proposto pelo Poder Executivo; 

IV – opinar quanto à execução de projetos de infraestrutura, inovação, ciência e 

tecnologia, economia, bem como programas de clusters, e ensino profissionalizantes;  

V – definir, aprovar e acompanhar programas de investimentos do Governo do Estado, 

com reflexos nos setores da indústria, comércio, turismo e agronegócios empresariais; 

VI – definir prioridades e critérios para a concessão, alteração, prorrogação e extinção 

de incentivos fiscais, financeiros ou tributários do Estado; 

VII – avaliar e monitorar a política de incentivos fiscais ou tributários do Estado; 

VIII – homologar e aprovar as operações do FDI e outros incentivos; 

IX – promover a interiorização de políticas públicas voltadas à indústria, ao comércio e 

aos serviços, de forma a diminuir as desigualdades.” (NR) 

Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5.º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 

Fortaleza, aos 17 de dezembro de 2020. 
 

 

DEP. JOSÉ SARTO 

PRESIDENTE 
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DEP. FERNANDO SANTANA 

1.º VICE-PRESIDENTE 
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PODER EXECUTIVO

LEI Nº17.359, 21 de dezembro de 2020.
AUTORIZA TRANSFERÊNCIA DE 
R E C U R S O S  A O  I N S T I T U T O  D O 
CEARÁ – HISTÓRICO, GEOGRÁFICO 
E ANTROPOLÓGICO E À ACADEMIA 
CEARENSE DE LETRAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a 
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.º Observada a legislação estadual e federal pertinente, fica o 
Poder Executivo, por meio da Secretaria da Cultura – Secult e, mediante a 
celebração de parceria, autorizado a transferir ao Instituto do Ceará (Histó-
rico, Geográfico e Antropológico) e à Academia Cearense de Letras recursos 
a serem destinados à execução de ações voltadas ao cumprimento de suas 
finalidades estatutárias.

Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, 
em Fortaleza, 21 de dezembro de 2020.             

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.360, 21 de dezembro de 2020.

ALTERA A LEI Nº10.367, DE 7 DE 
DEZEMBRO DE 1979, QUE DISPÕE SOBRE 
O FUNDO DE DESENVOLVIMENTO 
INDUSTRIAL DO CEARÁ – FDI.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a 
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.º Fica redenominado para Conselho de Desenvolvimento 
Econômico do Estado do Ceará – CONDEC o Conselho Estadual de Desen-
volvimento Industrial – CEDIN, previsto na Lei nº10.367, de 7 de dezembro 
de 1979.

Art. 2.º Os §§ 4.º e 5.º do art. 2.º da Lei nº10.367, de 7 de dezembro 
de 1979, que dispõe sobre o Fundo de Desenvolvimento Industrial do Ceará 
– FDI, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2.º ................................................
..................................................

	 § 4.º Para a promoção industrial, o Fundo de Desenvolvimento 
Industrial – FDI considerará de fundamental interesse para o 
desenvolvimento do Estado, aquelas empresas e cooperativas 
ambas industriais, que prioritariamente sejam pertencentes a gêneros 
industriais intensivos de mão-de-obra preferencialmente local, 
devendo ser respeitados os critérios técnicos.

	 §5.º Aos incentivos previstos no caput e nos parágrafos anteriores 
deste artigo deverá ser conferida ampla publicidade, mediante inserção 
e disponibilização de informações relativas às operações do FDI, 
contendo, pelo menos, estimativa de aumento de receita e de geração 
de emprego em decorrência da concessão do benefício econômico, 
no Portal da Transparência do Estado do Ceará, em formato de fácil 
acesso, em observância ao art. 14 da Lei Complementar nº101, de 4 
de maio de 2000, respeitado o sigilo fiscal.” (NR)
Art. 3.º O §§ 5.º e 6.º do art. 5.º, o § 1.º do art. 8.º, e o art. 9.º da Lei 

nº10.367, de 7 de dezembro de 1979, que dispõe sobre o Fundo de Desenvolvi-
mento Industrial do Ceará – FDI, passam a vigorar com as seguintes redações:

“Art. 5.º…................................................
…..................................................

	 §5.º O enquadramento de empresa beneficiária do FDI, nas 
hipóteses discriminadas nos incisos II, III e IV, do § 2º, deste 
artigo, poderá ser reavaliado por resolução específica do Conselho 
de Desenvolvimento Econômico do Estado do Ceará (CONDEC), 
desde que seja comprovado que o atraso da parcela do empréstimo ou 
incentivo decorrem por motivo de casos fortuitos ou por motivo de 
força maior, tais como: catástrofes naturais, furto de equipamento ou 
documentação fiscal ou incêndio total ou parcial, em que a empresa 
esteja impossibilitada de efetuar o pagamento do empréstimo ou 
incentivo.

	 §6.º O contribuinte enquadrado no inciso XIII, do § 1º, deste artigo, 
deverá comprovar perante o CONDEC que as operações destinadas 
a outras unidades da Federação são superiores a 50% (cinquenta por 
cento) das operações totais do exercício, observando-se que a cada 
3,5% (três e meio por cento) superior a este limite, o contribuinte 
poderá obter 1,0% (um ponto percentual) de acréscimo no benefício 
do FDI/PRO-VIN, não podendo ultrapassar a 81% (oitenta e um por 
cento).

…..................................................
Art. 8.º ….....................................................
…...................................................

	 §1.º O agente financeiro, contratado mediante realização de 
procedimentos licitatórios pelo Poder Executivo, poderá cobrar até 
6% (seis por cento) do recurso efetivamente desembolsado pelo Fundo 
de Desenvolvimento Industrial do Ceará – FDI, sendo no máximo:

	 I – até 0,5 % (cinco décimos por cento) em favor do agente financeiro 
indicado pelo Poder Executivo, como remuneração pelos serviços 
prestados, sendo-lhe vedado qualquer outro pagamento a esse título;

	 II	 – até 1,5 % (um inteiro e cinco décimos por cento) como destinado 
ao Fundo de Desenvolvimento Tecnológico do Estado do Ceará – FIT, 
instituído pela Lei Complementar nº50, de 30 dezembro de 2004;

	 III – até 2% (dois por cento) como recurso destinado à Agência 
de Desenvolvimento do Ceará S/A – ADECE, nos termos da Lei 
nº13.960, de 4 de setembro de 2007;

	 IV – até 2% (dois por cento) como receita do Estado do Ceará, que 
poderá ser repassado à conta do Tesouro Estadual até o segundo dia 
útil após o desconto junto à empresa beneficiária, a critério do Chefe 
do Poder Executivo.

	 Art. 9.º Compete ao Conselho de Desenvolvimento Econômico do 
Estado do Ceará –CONDEC:

	 I – formular diretrizes estratégicas, operacionais e a definição de 
prioridades de Política de Desenvolvimento Econômico do Estado 
do Ceará;

	 II	 - acompanhar os acontecimentos macroeconômicos nacionais e 
internacionais e seus reflexos na economia estadual;

	 III - definir, aprovar e acompanhar programas setoriais inerentes 
ao desenvolvimento econômico do Estado, proposto pelo Poder 
Executivo;

	 IV – opinar quanto à execução de projetos de infraestrutura, inovação, 
ciência e tecnologia, economia, bem como programas de clusters, e 
ensino profissionalizantes; 

	 V – definir, aprovar e acompanhar programas de investimentos do 
Governo do Estado, com reflexos nos setores da indústria, comércio, 
turismo e agronegócios empresariais;

	 VI – definir prioridades e critérios para a concessão, alteração, 
prorrogação e extinção de incentivos fiscais, financeiros ou tributários 
do Estado;

	 VII – avaliar e monitorar a política de incentivos fiscais ou tributários 
do Estado; VIII – homologar e aprovar as operações do FDI e outros 
incentivos;

	 IX – promover a interiorização de políticas públicas voltadas 
à indústria, ao comércio e aos serviços, de forma a diminuir as 
desigualdades.” (NR)

	 Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
	 Art. 5.º Ficam revogadas as disposições em contrário.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, 
em Fortaleza,  21 de dezembro de 2020.             

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.361, 21 de dezembro de 2020.

AUTORIZA A INCORPORAÇÃO DA 
COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO 
D O  E S T A D O  D O  C E A R Á  S . A .  – 
C O D E C E  P E L A  A G Ê N C I A  D E 
DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DO 
CEARÁ S.A. – ADECE, ALTERA AS LEIS 
Nº13.960, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2007, E 
Nº16.710, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2018. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a 
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.º Fica autorizada a incorporação da Companhia de Desenvolvi-
mento do Estado do Ceará S.A – CODECE pela Agência de Desenvolvimento 
do Estado do Ceará S.A – Adece, que lhe sucederá em todos os direitos e as 
obrigações, devendo esta fazer as alterações estatutárias cabíveis para absorver 
as atividades da sociedade a ser incorporada e introduzir em sua estrutura 
administrativa as modificações que se fizerem necessárias, observando os 
termos da Lei nº6.404, de 15 de dezembro de 1976.

Art. 2.º Fica mantida a denominação da Agência de Desenvolvimento 
do Estado do Ceará S.A. – Adece, nos termos em que se deu sua constituição 
com base na Lei n.° 13.960, de 4 de setembro de 2007, permanecendo vincu-
lada à Secretaria do Desenvolvimento Econômico e Trabalho – Sedet, com 
sede e foro na Cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, e duração por prazo 
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